
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 1271, de 2014

COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS



De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a revogação do parágrafo 3º da Lei n. 12.226, de 11 de janeiro de 2006.  Neste projeto tramita apensado o Projeto de Lei nº 1277, de 2014, de autoria dos ilustres deputados José Zico Prado e Adriano Diogo, que dispõe sobre a revogação do art. 3º e do § 3º da Lei nº 12.226, de 2006.




A propositura em tela permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.




No curso do processo legislativo correspondente, o projeto seguiu à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu o apensamento do Projeto de Lei nº 1277, de 2014 e nesta condição seguiu para análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante disposto no parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. Decorrido o prazo regimental para manifestação daquele órgão, foi designado Relator Especial, pela Presidência, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável e apresentou emenda modificativa ao Projeto de Lei nº 1271, de 2014.




Ato contínuo, o projeto seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, nos termos do parágrafo 10 do artigo 31 do Regimento Interno, para ser avaliado quanto ao mérito, onde recebeu parecer favorável da relatora Deputada Ana do Carmo com emenda ora apresentada e contrário à emenda da CCJR.


Deferido pelo Presidente da Assembleia, nos termos do artigo 70, § 2º, do Regimento Interno, o requerimento de autoria do Deputado Cezinha de Madureira, solicitando a manifestação da Comissão de Atividades Econômicas sobre o Projeto de lei nº 1271/2014, ao qual segue apensado o Projeto de lei nº 1277/2014.

Após, o projeto foi encaminhado a esta Comissão, para ser novamente avaliado quanto ao mérito, nos termos do parágrafo 12 do artigo 31 do Regimento Interno, onde recebeu voto contrário do relator Deputado Hélio Nishimoto.

Diante da manifestação do Deputado Hélio Nishimoto, vemo-nos compelidas a discordar das razões apresentadas pelo ilustre deputado relator. Quis o nobre deputado eleger a entidade OCB e sua representação estadual OCESP à condição de órgão consultivo do Governo e, quiçá formulador da política publica nacional do cooperativismo.

Temos plena convicção que o presente projeto está em consonância com as diretrizes constitucionais previstas no artigo 5º, incisos XVIII e XX da CF/88. O primeiro inciso determina que as cooperativas independam de autorização para funcionarem, além de vedar a interferência estatal. Já o Segundo inciso dispõe expressamente que “ninguém será compelido a associar-se ou permanecer associado”. É exatamente este o escopo do projeto em questão, que por oportunidade tem a ele apensado o Projeto de Lei nº 1277, de 2014, que procura corrigir e aperfeiçoar, revogando o art. 3º e o parágrafo 3º da Lei n. 12.226, de 11 de janeiro de 2006, para dar a efetividade prevista no art. 179 da Carta Bandeirante, cujo comando determina o apoio e o estímulo estatal às cooperativas. 




Destacamos que o art. 3º e seu § 3º da Lei n. 12.226 de 11 de janeiro de 2006, vulnera o espírito do sistema cooperativista, quando impõe o registro compulsório a titulo oneroso, o que dilapida o capital social dos cooperados, desestimulando significativamente a formação de cooperativas. Este fato depõe contra as cartas federal e estadual, que determina o apoio e o estímulo estatal às cooperativas.

Destarte, manifestamo-nos contrário ao parecer do Deputado Hélio Nishimoto e favorável à aprovação do projeto de lei nº 1271, de 2014 e do projeto de lei nº 1277, com a emenda apresentada na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho e contrário à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões,

Márcia Lia 

Deputada Estadual

Ana do Carmo

Deputada Estadual
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